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Sumário
Vacina é uma substância derivada, ou quimicamente semelhante, a um agente in-

feccioso particular, causador de doença. Esta substância é reconhecida pelo sistema 
imune do indivíduo vacinado e suscita da parte deste uma resposta que o protege 
de uma doença associada ao agente. A vacina, portanto, induz o sistema imune a 
reagir como se tivesse realmente sido infectado pelo agente.

A primeira resposta do sistema imune quer a uma vacina, quer ao agente infec-
cioso, é em geral lenta e inespecífi ca. Porém, o fato de o agente não existir na vacina 
com capacidade para se multiplicar rapidamente e causar doença, dá ao sistema 
imune tempo precioso para preparar uma resposta específi ca e memorizá-la. No fu-
turo, caso o vacinado seja realmente infectado, o sistema imune responderá com 
rapidez e efi cácia sufi ciente para protegê-lo da doença.

Introdução1

1.1 Quais as diferenças entre as vacinas vivas atenuadas e 
as não - vivas?

As vacinas vivas atenuadas são compostas por microorganismos vivos, obtidos 
por meio da seleção de cepas naturais (selvagens) e atenuadas através de passagens 
em meios de cultura especiais, ou em diversos hospedeiros, ou por manipulação ge-
nética. São exemplos de vacinas vivas atenuadas: BCG, febre amarela, caxumba, raiva, 
rotavírus, rubéola, sarampo, pólio oral e varicela. 

Como provocam infecção similar à natural, têm em geral grande capacidade pro-
tetora com apenas uma dose e conferem imunidade a longo prazo, possivelmente 
por toda a vida.

As vacinas não vivas, por sua vez, podem ser obtidas de diversos modos:
•	Microorganismos	inteiros	inativados por meios físicos ou químicos, geral-

mente o formaldeído, de tal forma que perdem a sua capacidade infeccio-
sa, mas mantêm suas propriedades protetoras.

 Exemplo: Vacina celular coqueluche, vacina inativada poliomielite (VIP), 
vacina hepatite A.

•	Produtos	 tóxicos	 dos	 microorganismos,	 também	 inativados.	 Exemplo: 
vacinas tétano e difteria.

•	Vacinas	de	subunidades	ou	de	fragmentos	de	microorganismos.	Exemplo: 
vacina infl uenza.

•	Vacinas obtidas através da identifi cação dos componentes dos microorga-
nismos responsáveis tanto pela agressão infecciosa quanto pela proteção. Os 
componentes tóxicos são inativados. Exemplo: vacina acelular coqueluche, 
que é formulada em combinação com os toxóides tetânico e diftérico (DTPa).

•	Vacinas	obtidas	por	engenharia	genética,	em	que	um	gene	do	microorga-
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nismo que codifica uma proteína importante para a imunidade é inserido 
no genoma de um vetor vivo que, ao se multiplicar, produzirá grandes 
quantidades do antígeno protetor. Exemplo: vacina hepatite B.

•	Vacinas que, ao contrário de todas as outras, incluindo componentes protéi-
cos ou sendo constituídas por eles, são polissacarídeos extraídos da cápsu-
la de microorganismos invasivos como o pneumococo e o meningococo. 
Por não estimularem imunidade celular, timo-dependente, não protegem 
crianças com menos de dois anos de idade e a sua proteção é de curta 
duração (poucos anos). Induzem pouca ou nenhuma memória imunológi-
ca, isto é, a imunidade em geral não aumenta com a repetição das doses. 
Exemplo: alguns tipos de vacina meningocócica C e a meningocócica A/C.

•	Vacinas glicoconjugadas, em que os componentes polissacarídeos cita-
dos são conjugados a proteínas (toxóide tetânico, toxina diftérica avirulen-
ta, proteína de membrana externa de meningococo, etc), criando-se um 
complexo antigênico capaz de provocar respostas imunológicas timo-de-
pendentes e, portanto, adequadas. Exemplo: vacinas conjugadas Haemo-
philus influenzae do tipo b(Hib), Pneumo 10, Pneumo 13, Meningo C.

Característica Vacina viva atenuada Vacina não – viva 

Produção

O patógeno é cultivado sob 
condições adversas em meios 
de cultura ou sofre passagens 
em diferentes hospedeiros.

Os patógenos virulentos são ina-
tivados por tratamento químico, 
físico ou manipulação genética, 
ou utilizam-se componentes imu-
nogênicos deles extraídos.

Necessidade de reforços

Em geral, a repetição das doses 
visa cobrir falhas da vacinação 
anterior; a imunidade, uma vez 
induzida, é de longa duração.

Vários reforços para induzir boa 
imunidade (*).

Tipo de imunidade induzida Humoral e celular
Principalmente imunidade
humoral

Administração por via oral
ou pela mucosa respiratória

Possível (p.ex. rotavírus e VOP) Via parenteral

Imunidade de mucosa Sim Pouca ou nenhuma

Estabilidade Menos estável Mais estável

Extensão da vacinação aos 
comunicantes não vacinados

Sim, no caso da vacina
antipólio oral

Não

Risco para
imunocomprometidos

Sim Não

Tendência de reversão
à virulência

Pode reverter Não reverte

Tabela 1 - Principais diferenças entre as vacinas vivas atenuadas e as não-vivas.

Fonte: BRASIL. Ministério da Saúde. 2006.
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1.2

1.3

As vacinas são compostas apenas pelos agentes 
imunizantes?

Por que algumas vacinas têm necessidade de mais de 
uma dose?

O agente imunizante ou antígeno, é o componente mais importante da vacina e, 
como vimos acima, ele pode ser inativado ou atenuado, pode ter partes do agente, 
toxóides bacterianos inativados e, outros componentes podem estar presentes nas 
vacinas, tais como:

Líquido de suspensão: É constituído geralmente por água destilada ou solução 
salina fisiológica.

Conservantes e antibióticos: Pequenas quantidades de substâncias necessárias para 
evitar o crescimento de contaminantes (bactérias, fungos), como os mercuriais (timerosal) 
e antibióticos (neomicina). Os conservantes são mais utilizados em frascos de multidoses. 

Estabilizantes: São substâncias que auxiliam a proteger as vacinas de condições 
adversas, como congelamento, calor, alterações do pH e para obtenção de isotonici-
dade (NaCl). Também são utilizados para formar volume, quando uma vacina contém 
quantidades mínimas de imunógenos como, por exemplo, a vacina Haemophilus in-
fluenzae tipo b, que contém apenas 10 mcg de antígeno PRP.

Os estabilizantes mais utilizados são açúcares (sacarose e lactose), proteínas deriva-
das de animais (gelatina porcina ou bovina)  ou de humanos (soroalbumina humana), 
tampões(fosfato) e sais(NaCl). As proteínas de alto peso molecular, como gelatina parcial-
mente hidrolisada, apresentam maior risco de desencadear reações de hipersensibilidade.

Adjuvantes: São substâncias que aumentam o poder imunogênico das vacinas, 
ou seja, aumentam a resposta imune. São usados em vacinas que contêm microorga-
nismos inativados ou seus componentes (como por exemplo, os toxóides tetânico e 
diftérico). Não são utilizados em vacinas que contêm microorganismos vivos.  Os sais 
de alumínio são os adjuvantes mais utilizados para vacinas destinadas a uso humano 
e podem estar de forma isolada (hidróxido de alumínio, fosfato de alumínio, sulfato 
potássico de alumínio) ou mista. Os adjuvantes podem causar eventos adversos lo-
cais, como formação de granuloma.

Manifestações alérgicas podem ocorrer se a pessoa vacinada 
for sensível a um ou mais dos componentes das vacinas.

São vários os motivos para a necessidade de doses de reforço. Em geral, a repeti-
ção das doses visa cobrir falha da vacinação anterior. No entanto, para outras vacinas 
é necessária a manutenção de um nível mínimo constante de anticorpos, indepen-
dente da memória imunológica, pois as doenças têm período de incubação muito 
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curto; é o caso da difteria, tétano e coqueluche.
A repetição das doses de vacina oral poliomielite (VOP), por exemplo, deve-se ao 

fato de que há na vacina três tipos de vírus, ocorrendo interferência entre eles duran-
te o processo de infecção vacinal no intestino, não se conseguindo imunidade contra 
os três tipos com uma única dose. 

A repetição da vacina triviral, por sua vez, deve-se ao fato de que a sua eficácia para 
o sarampo e para a rubéola gira em torno de 95 a 97% de proteção e cerca de 78% 
para a caxumba, quando aplicada após um ano de vida. A segunda dose visa alcançar 
aqueles que não adquiriram a imunidade com a primeira dose.

1.4 Qual o intervalo mínimo entre doses de uma mesma vacina?

Vacinas Intervalo mínimo

DTP
um mês entre as três primeiras e seis meses entre a 3ª dose 
e o 1º reforço

Poliomielite um mês

Hepatite B

1ª e 2ª dose: um mês
2ª e 3ª dose: dois meses
1ª e 3ª dose: seis meses (quatro meses no caso de crianças 
vacinadas no 1º semestre de vida)

Hepatite A seis meses

Hepatite A+B combinada
1ª e 2ª dose: um mês
2ª e 3ª dose: cinco meses
1ª e 3ª dose: seis meses

Triviral um mês

Varicela < 13 anos três meses

Varicela > 13 anos um mês

Meningocócica C conjugada um mês entre a 1ª e 2ª dose  e dois meses para a dose de reforço

Pneumo 10 conjugada
um mês entre as doses do esquema básico  e dois meses 
para a dose de reforço

Pneumo 13 conjugada
1º ano de vida: um mês.
A partir de um ano de vida: oito semanas

HPV
1ª e 2ª dose: um ou dois meses conforme o fabricante
2ª e 3ª dose: quatro ou cinco meses conforme o fabricante
1ª e 3ª dose: seis meses

Rotavírus um mês

Tabela 2 - Intervalo mínimo entre as doses de uma mesma vacina

Fonte: RIBEIRO, J. G. L. Instituto Hermes Pardini, 2012.
OBS: Caso o paciente retorne posteriormente à data prevista 
para a aplicação, repetir qualquer dose não é necessário.
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1.5 Qual intervalo deve ser respeitado quando se 
administra vacinas diferentes?

Figura 1 - Intervalo mínimo para administração das vacinas segundo tipo de antígeno.

Quando não for possível a administração simultânea de vacinas em um mesmo 
atendimento, pode ser necessário respeitar os intervalos mínimos entre as aplicações.

VACINAÇÃO SIMULTÂNEA

Tipo de antígeno                         Intervalo entre as doses

Não vivo/ Vírus vivo atenuado
Nenhum. Podem ser administrados 
simultaneamente ou com qualquer 

intervalo entre as doses

Se não forem aplicados 
simultaneamente

recomenda-se:

Vírus vivo atenuado/
Vírus vivo atenuado 

Poliomielite e demais 
vacinas atenuadas 

Nenhum intervalo 

30 dias 

15 dias 

Febre Amarela 
e Varicela

Triviral e Varicela

Triviral e Febre Amarela

Poliomielite
e Rotavírus
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1.6

1.7

Há interferência na resposta imune das vacinas 
com o uso de antitérmicos?

O Recém-Nascido (RN) prematuro ou retido no 
hospital, pode ser vacinado?

Estudos recentes demonstraram interferência negativa na resposta imune às vaci-
nas pneumococo, poliovírus, DPT, Hib e outras vacinas, com o uso profilático de pa-
racetamol. Admite-se que esse efeito seja devido à ação antiinflamatória do paraceta-
mol. Como o mecanismo de ação dos demais antitérmicos é o mesmo, recomenda-se 
a não utilização profilática desses medicamentos por ocasião da aplicação de vacinas, 
exceto em situações especiais, tal como a existência de histórico pessoal e familiar de 
convulsão febril e, naquelas crianças que tenham apresentado febre > 39,5ºC ou choro 
incontrolável após dose anterior de vacina tríplice bacteriana (DTP ou DTPa). Nesses 
casos, recomenda-se a administração de antitérmico/analgésico no momento da va-
cinação e com intervalos regulares nas 24-48 horas subsequentes. 

O uso terapêutico dos antitérmicos (uso em caso de febre) deve ser realizado normalmente.

As vacinas do Programa Nacional de Imunização (PNI) poderão ser feitas na unida-
de neonatal se o RN atingir a idade cronológica apropriada para a vacinação.  O Hospi-
tal deve entrar em contato com o Centro de Referência de Imonobiológicos Especiais 
(CRIE) solicitando o imunobiológico.

A vacina DPTa (tríplice bacteriana acelular) deverá preferencialmente ser usada para 
essas crianças ainda internadas no berçário, voltando ao esquema habitual após a alta. 

Vacinas Recomendações e cuidados especiais

BCG-ID
Nos prematuros com menos de 36 semanas, administrar a vacina 
somente após a criança completar 1 (um) mês de vida e desde 
que tenha 2 Kg (Portaria GM/MS 3318 de 28 de outubro de 2010).

Hepatite B
Aplicar a duas primeiras doses (dose 0 e 1) na maternidade e, pos-
teriormente, as outras três doses (2,4 e 6 meses) com penta BR.  

Pneumocócica Conjugada
Iniciar aos dois meses; o esquema básico é de três doses: aos 
dois, quatro e seis meses e um reforço aos 15 meses.

Influenza (gripe)
Duas doses a partir dos seis meses com intervalo de 30 dias 
entre elas.

Poliomielite
Utilizar somente vacina inativada em RN´s internados na 
unidade neonatal.

Rotavírus Não utilizar em ambiente hospitalar.

Tabela 3: Calendário de vacinação do prematuro ou RN retido no hospital
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Vacinas Recomendações e cuidados especiais

Tríplice bacteriana Preferencialmente utilizar vacina acelular.

Hemófilos tipo b Para o RN prematuros a DTPa é disponibilizada nos CRIEs.

Fonte: Manual dos Centros de Referência em Imunobilógicos Especiais, 2006; Calendário de Vaci-
nação do Prematuro, Associação Brasileira de Imunização 2011.

1.8 Em lactentes, as vacinas são aplicadas com uma 
frequência cada vez maior. Sendo assim, quais os 
cuidados que devem ser adotados para diminuir 
os riscos de complicações das administrações de 
medicamentos por via parenteral?

O maior número de injetáveis realizados nos Centros de Saúde está relacionado à 
aplicação de imunobiológicos, por via intramuscular (IM). Portanto, a seleção do local 
para aplicação é especialmente importante, pois a escolha incorreta pode causar da-
nos a nervos, vasos sanguíneos e no próprio tecido muscular.  

No que diz respeito à aplicação de medicamentos pela via IM, a seleção do local 
de injeção é especialmente importante, assim como a execução correta da técnica de 
aplicação. Recomenda-se optar pela escolha de um músculo saudável, sem lesões ou 
ferimentos visíveis e de preferência que não tenha recebido injeção recentemente.

Para injeções repetidas recomenda-se o rodízio dos locais de aplicação.

1- Medicamento certo (vacina certa) – Embalagens semelhantes induz a erro;
2- Paciente certo (vacina pode estar contra indicada para o paciente);
3- Dose certa (volume inapropriado, reconstituições inadequadas, risco de EAPV);
4- Via de administração certa;
5- Momento certo (respeitar o calendário e os intervalos entre as doses, para que 

não haja comprometimento da eficácia das vacinas).

As demais vacinas do Calendário de Vacinação da Criança devem ser aplicadas de 
acordo com a idade cronológica.

PROCEDIMENTOS PARA A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER MEDICAMENTO 
(cinco certos):

• Registrar sempre: data, vacina, produtor, lote, quem aplicou;
• Registros devem estar com o paciente (caderneta) e com quem aplicou 

(arquivos);
• Conferir sempre vacina e paciente! (mostrar ao paciente ou seu responsá-

vel a vacina que está sendo aplicada)
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Missão
 Assegurar que a administração de uma vacina alcance o máximo de imunidade 

com o mínimo de dano possível.

Vacina BCG (Bacilo de Calmette e Guerin)

Protege contra as formas graves da tuberculose, principalmente nas formas miliar 
e meníngea.

2.1

2.2

A partir de que idade pode ser administrada a 
vacina BCG-ID?

Qual a idade máxima para aplicar a vacina BCG-ID?

Os linfócitos T podem ser encontrados no sangue periférico a partir da 28ª semana 
de idade fetal e permitem uma boa resposta celular no recém-nascido a termo. Por 
essa razão, a vacina BCG pode ser realizada ao nascimento em todas as crianças com 
peso de nascimento maior ou igual a 2 Kg. 

Nos prematuros com menos de 36 semanas, administrar a vacina somente após a 
criança completar um mês de vida e desde que tenha 2 Kg (Portaria GM/MS 3318 de 
28 de outubro de 2010). 

A vacina BCG é administrada com a fi nalidade principal de prevenir as formas graves da 
tuberculose (miliar e meníngea), em crianças menores de 5 anos de idade, mais frequente-
mente nos menores de um ano. 

Assim, a vacina BCG está indicada para crianças de 0 a 4 anos, com obrigatoriedade para 
menores de 1 ano, como dispõe a Portaria nº 452, de 6 de dezembro de 1976, do Ministério 
da Saúde (BRASIL, 2008d), e a Portaria nº 3.318, de 28 de outubro de 2010, que institui em 
todo território nacional os calendários de vacinação do Ministério da Saúde (BRASIL, 2010).

2.3 A revacinação dos lactentes que foram vacinados 
com BCG é recomendada em que situações?

As crianças que receberam a vacina BCG há 6 meses ou mais, na qual não haja qualquer 
cicatriz vacinal, deverão ser revacinadas. A revacinação só deve ocorrer uma vez, mesmo 
que não apresente cicatriz novamente.

Não há necessidade de realização do teste tuberculínico (PPD), antes ou depois da apli-
cação do BCG.

2
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As crianças portadoras do HIV, assintomáticas e as crianças expostas ao HIV (mães 
HIV positivas) podem receber a vacina BCG-ID, o mais precocemente possível. 

A vacina BCG-ID está contra indicada para os portadores do HIV sintomáticos.

2.6

2.4

2.5

Qual o procedimento a ser adotado quando a vacina 
BCG cair no olho do aplicador?

Crianças portadoras do HIV podem receber BCG?

Recém Nascidos que tiverem contato com pessoas com 
tuberculose bacilífera devem receber a vacina BCG-ID?

No caso de acidente, deve-se lavar o olho com água corrente ou soro fisiológico a 0,9%, 
preencher a CAT e encaminhar o funcionário ao oftalmologista para acompanhamento.

Os recém-nascidos que tiverem contato com pessoas com tuberculose bacilífera não 
deverão ser vacinados com BCG. Deverão previamente receber o tratamento da infecção 
ou quimioprofilaxia primária.

Atenção: Para prevenir acidente, o Ministério da Saúde, no 
Manual de Recomendações para o Controle da Tuberculose 
no Brasil (2011), recomenda o uso de óculos de proteção para 
administrar a vacina BCG. 

2.7 A vacina BCG só deve ser aplicada no braço direito?

A administração da vacina é rigorosamente intradérrmica e, por convenção foi estabelecido 
que a sua aplicação deve se dar no braço direito, na altura da inserção inferior do deltóide. 

Entretanto, caso não seja possível aplicar a vacina nesse local, a mesma poderá ser ad-
ministrada em qualquer outro sítio anatômico intradérmico, desde que devidamente iden-
tificada no cartão vacinal.
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4.2 Há contraindicação para aplicação da FA em 
mulheres que estão amamentando?

Existe a possibilidade de transmissão do vírus vacinal pelo leite materno. Por isso, mulhe-
res que estão amamentando devem seguir as seguintes medidas de precaução:

a) O adiamento da vacinação de mulheres que estão amamentando até a criança 
completar seis meses de idade ou

Dupla Bacteriana  (dT)

Vacina Febre Amarela (FA)

Protege contra difteria e tétano.

Protege contra Febre Amarela.

3.1

4.1

Qual o prazo a ser dado entre a vacina dT e a data 
provável do parto?

A vacina FA pode ser aplicada em grávida?

As gestantes devem ter a sua situação vacinal contra o tétano investigada, a fi m de 
prevenir o tétano neonatal e, caso não comprove três doses da vacina, deve recebê-las.

É importante salientar que, para a prevenção do tétano neonatal, a gestante deve ter 
recebido pelo menos duas doses da vacina, sendo que a segunda dose deve ser feita pelo 
menos 20 dias antes da data provável do parto.  Caso não seja possível esse intervalo entre 
a segunda dose e a data do parto, a gestante deve ser orientada a completar o esquema 
da dT  o mais precocemente possível. A gestante deve também ser orientada sobre os 
cuidados com o coto umbilical uma vez que não terá proteção completa.

A gestação é uma contraindicação à administração de todas as vacinas de vírus vivos, 
exceto em situações muito especiais, quando a suscetibilidade e a exposição são altamen-
te prováveis e a doença a ser evitada constitui uma ameaça maior para a mulher ou para 
o feto do que a vacina. Neste caso, de acordo a situação epidemiológica, o médico deve 
avaliar o risco/benefício e a necessidade absoluta de indicar a vacina. 

Não existe contraindicação de aplicar a vacina dT próximo à data do parto.

3

4
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4.3

4.4

Qual a idade mínima para a aplicação da FA?

A vacina FA pode ser aplicada a partir dos 60 anos 
de idade?

A vacina é indicada a partir dos nove meses em áreas endêmicas. Em situação de maior 
risco de exposição ao vírus selvagem, pode ser excepcionalmente aplicada a partir de seis 
meses de vida, nunca antes. 

A partir dos 60 anos de idade a pessoa deve ser avaliada pelo médico quanto ao seu 
estado imunológico, prováveis doenças em atividade e risco epidemiológico. Para as pes-
soas suscetíveis em situações de risco de contato com o vírus selvagem o médico deve, 
portanto, avaliar/risco benefício antes de prescrever a vacina. 

4.5 A vacina FA pode ser aplicada junto com a 
vacina Triviral?

Pode ser administrada concomitantemente com todas as vacinas do calendário 
atual, desde que aplicadas em locais separados.

Duas ou mais vacinas de antígenos vivos injetáveis podem ser administradas si-
multaneamente. Na impossibilidade de ser aplicada concomitantemente, é necessá-
rio um intervalo de um mês (30 dias) entre elas.  

Vacina Hepatite B (HB)

Protege contra Hepatite B.

b) Na impossibilidade de adiar a vacinação, durante o aconselhamento deve-se 
apresentar à mãe opções para evitar o risco de transmissão do vírus vacinal 
pelo aleitamento materno tais como:

 b.1) Previamente à vacinação praticar a ordenha do leite, de preferência manualmen-
te, e mantê-lo congelado por 15 dias em freezer ou congelador para planejamento 
de uso durante o período da viremia, ou seja, por 14 dias após a vacinação, ou

 b.2) Encaminhar a mãe à rede de banco de leite humano, que são centros es-
pecializados, obrigatoriamente vinculados a um hospital materno e/ou infantil, 
responsável pela promoção do aleitamento materno e atividades de coleta, pro-
cessando e controle de qualidade de colostro, leite de transição e leite humano.

5
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5.2

5.3

5.4

5.1

A vacina HB pode ser aplicada no mesmo 
dia que outras vacinas?

A vacina HB pode ser aplicada no mesmo dia que 
outras vacinas?

Criança que iniciou esquema com hexavalente
(DTPa + VIP+ hepatite B) pode continuar seu 
esquema com a hepatite B?

Vacina Meningocócica C (conjugada) (MCC)

Qual o esquema preconizado da vacina hepatite B 
(HB) para crianças prematuras?

Por ser a vacina de hepatite B produzida por engenharia genética e não conter 
nenhuma partícula viral inteira, ela não interfere na resposta imunológica de outras 
vacinas podendo, portanto, ser administrada concomitantemente ou não com todas 
as vacinas do calendário vacinal. 

A administração da vacina HB está indicada após o primeiro trimestre de gestação. Essa 
estratégia visa diminuir o risco de transmissão vertical (mãe-fi lho) da doença e da possibi-
lidade de cronifi cação (70% a 90%), o que pode ocorrer em idade precoce. A transmissão 
vertical ocorre predominantemente durante o parto, por meio de contato com sangue, 
líquido aminiótico ou secreções maternas, sendo rara a transmissão via transplacentária, 
leite materno ou após o nascimento (Nota técnica Nº.39/09/CGPNI/DEVEP/SVS/MS).

Vide Tabela 3, página 8.

Existe no mercado a associação da vacina de hepatite B com a pólio inativada + trí-
plice acelular+ Haemophilus infl uenzae tipo B (hexavalente), bem como a associação 
da vacina de Hepatite B com Hepatite A.

Caso a pessoa inicie o esquema com alguma dessas vacinas, pode continuar com 
a Hepatite B, desde que se respeitem os intervalos mínimos entre as doses.

Protege contra doenças invasivas causadas pela Neisseria meningitidis do sorogrupo C.

6
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6.1

6.2

7.1

Qual o intervalo entre a 1ª e 2ª dose da MCC?

A MCC pode ser aplicada junta com a Pn10?

Vacina Pentavalente BR (DTP+Hib+Hepatite B)

Como foi feita a implantação da vacina Pentavalente BR 
no Calendário de Vacinação da Criança?

O esquema de vacinação consiste em duas doses de 0,5 ml, com intervalo de 60 
dias entre as doses, a partir dos três meses de idade. Mas, se houver atrasos e se fi zer 
necessário acertar o esquema, o intervalo mínimo entre as primeiras duas doses no 
primeiro ano de vida pode ser de um mês.

A vacina MMC pode ser administrada simultaneamente a outras vacinas do ca-
lendário básico de vacinação, pois não interfere na resposta de vacinas inativadas 
ou atenuadas, quando administradas simultaneamente, em locais diferentes ou com 
qualquer intervalo entre elas.

Protege contra difteria, tétano, coqueluche e doenças invasivas causadas pelo Ha-
emophilus infl uenzae tipo b e hepatite B.

A inclusão da vacina pentavalente brasileira, já batizada como Penta BR, teve início 
em agosto de 2012. A pentavalente combina a antiga vacina tetravalente (DTP+Hib) 
com a vacina c hepatite B. É aplicada aos 2, 4 e 6 meses de idade.

Duas doses de reforço são necessárias e, serão realizadas com a vacina DTP (difte-
ria, tétano e pertussis).

O primeiro reforço é a partir de 12 meses de idade (6 a 12 meses após a terceira 
dose da pentavalente) e o segundo reforço aos quatro anos de idade.

7.2 Quais as diferenças entre a Penta BR e a 
Pentavalente do serviço privado de vacina?

A Penta BR tem na sua composição as vacinas contra difteria, tétano, coqueluche (de 
células inteiras), Haemophilus infl uenza tipo b, e Hepatite B. Já a vacina Pentavalente do 
serviço privado tem na sua composição a vacina DTPa (tríplice acelular) + Hib+VIP. 

7
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8.2

8.1

Após o sucesso demonstrado pela vacina conjugada 
7-valente (VPC7) na prevenção da doença pneumocócica 
invasiva, houve o licenciamento de novas vacinas 
pneumocócicas conjugadas contendo número maior de 
sorotipos. Quais os sorotipos incluídos nas novas vacinas?

Qual a importância das vacinas conjugadas na 
prevenção da doença pneumocócica invasiva?

Vacina Pneumocócica 10-valente conjugada 
(VCP10)

Protege contra pneumonia, otite e meningite causadas pelo Pneumococo, con-
tendo 10 sorotipos do pneumococo.

O Streptococcus pneumoniae é responsável por signifi cativa parcela das infecções de 
vias aéreas superiores (otite média e sinusite), sendo o principal agente etiológico bac-
teriano de pneumonias adquiridas na comunidade e de doenças invasivas (meningite, 
bacteremia e sepse) em crianças e adultos, além de estar, em menor frequência, asso-
ciado às infecções ósseas, articulares e de tecidos moles. Acomete todas as faixas etá-
rias, porém é mais comum em lactentes, jovens e idosos e em determinados grupos de 
indivíduos que apresentam condições associadas à maior risco de doenças invasivas.

No Brasil, o pneumococo é o segundo agente causador de meningite bacteriana. 
Entre 2004 e 2007 foram notifi cados 5.079 casos de meningite por pneumococo, 
com 1.585 óbitos nesse período (letalidade de 31%). Os coefi cientes de incidência 
de meningite por pneumococo na população brasileira são de, aproximadamente, 
1/100.000 habitantes. Os coefi cientes de incidência em crianças com menos de cin-
co anos são mais altos em comparação com as demais faixas etárias da população, 
chegando em 2008, a 14/100.000 em lactentes com menos de 1 ano de idade. 

Em 2000, os Estados Unidos licenciou a vacina Prevenar (VCP7) e esta, foi incorpora-
da ao calendário a partir dos dois meses de idade até os dois anos, propiciando drás-
tica redução na incidência de doença pneumocócia invasiva, não só entre as crianças 
vacinadas, como também em outros grupos etários não vacinados, revelando o gran-
de potencial dessa vacina para induzir imunidade coletiva, através da redução do es-
tado de portador naso-faríngeo dos sorotipos de pneumococos incluídos na vacina.

Como a imunidade dirigida contra o Streptococcus pneumoniae é específi ca para 
cada um de seus sorotipos, a inclusão de diferentes sorotipos em vacinas multivalen-
tes tem como objetivo ampliar a sua proteção. Os sorotipos mais prevalentes podem 

8
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a) A Vacina 7-Valente (VCP7), conjugada ao toxóide diftérico CRM 197 – Foi a pri-
meira vacina conjugada utilizada, contendo os sorotipos: 4,6B, 9V, 14, 18C, 19F , 23F.

	 Desses sorotipos os mais importantes no Brasil são o sorotipo 14, que é o mais 
prevalente, responsável por cerva de 30% das infecções invasivas em pediatria 
e o sorotipo 6B, o segundo mais freqüente em crianças.

b) Vacina 10-Valente (VCP10), conjugada à proteína D do Haemophilus influen-
zae não tipável (HiNT) em 8 sorotipos, e aos toxóides tetânico e diftérico nos 
demais sorotipos -   Contêm além dos sete sorotipos da vacina 7V, mais 3 soro-
tipos: 1, 5 e 7F . No Brasil, os sorotipos 1 e 5, são importantes agentes de doença 
pneumocócica, particularmente de pneumonias em crianças com mais de um 
ano de idade. A utilização da proteína D como carreador protéico traz a possibi-
lidade de ampliação da efetividade da vacina contra otite média, uma vez que, 
o HiNT é um dos principais agentes causadores dessa enfermidade.

c) Vacina 13- Valente (VCP13), conjugada ao toxóide diftérico CRM 197 – Inclui 
além dos 10 sorotipos presentes na VCP10, os sorotipos 3, 6A e 19A, que se 
tornaram importantes em diversos países no decorrer dos últimos anos.

variar não só geograficamente, mas também em relação ao tempo, idade, patologia 
e resistência aos diferentes antimicrobianos. A inclusão de novos sorotipos visa redu-
zir a morbidade e a mortalidade pela doença pneumocócica.

Os sorotipos presentes nas vacinas disponíveis são:

8.3 Quais os critérios para licenciamento de novas 
vacinas pneumocócicas conjugadas?

Para licenciamento de novas vacinas conjugadas contra o pneumococo, a Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) estabeleceu critérios de segurança, de não interferên-
cia com outras vacinas do calendário e de imunogenicidade, com base na compa-
ração de níveis de anticorpos induzidos e sua funcionalidade, ou seja, novas vacinas 
devem cumprir critérios de não inferioridade em relação à VCP7. O nível sérico de 
anticorpos necessários para conferir proteção é de no mínimo 0,35 mcg/ml. Além 
desses parâmetros, há necessidade de demonstração de memória imunológica.

Em seus estudos de licenciamento as vacinas VCP10 e VCP 13, cumpriram satisfa-
toriamente todos estes critérios de segurança, não interferência e parâmetros indi-
retos de proteção, tanto para os sorotipos comuns quanto para os novos sorotipos, 
o que permite extrapolar sua eficácia protetora e antecipar um papel importante no 
controle da infecção pneumocócica.
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8.4

8.5

Quais as diferenças nos esquemas posológicos da 
VCP10 e VCP13?

Quais as diferenças nos esquemas posológicos da 
VCP10 e VCP13?

Essas duas vacinas estão licenciadas no mesmo esquema primário, com três doses 
no primeiro ano de vida – dois meses, quatro e seis meses de idade e uma dose de 
reforço aos 12 meses, a fim de obter proteção duradoura.

Se por ventura o esquema for iniciado no segundo semestre de vida, aplicam-se 
duas doses com intervalo de dois meses ainda no primeiro ano e uma dose de reforço 
após 12 meses.

Se o esquema for iniciado após um ano de idade, O MS recomenda dose única. Contu-
do, há conduta diferente para essa faixa etária, recomendando-se duas doses com inter-
valo mínimo de dois meses.

Para crianças maiores de dois anos utiliza-se a VCP 13 em dose única, exceto em imuno-
comprometidos que devem receber duas doses com intervalo de dois meses entre elas.

Em relação à intercambialidade, sabe-se que vacinas similares fabricadas por di-
ferentes laboratórios podem diferir em número e quantidade de antígenos específi-
cos, formulação de adjuvantes e proteínas carreadoras. Essas variações podem gerar 
graus diferentes de resposta imune. Apesar disso, as diversas vacinas pneumocócicas 
são consideradas intercambiáveis quando administradas de acordo com as suas re-
comendações, pois os efeitos da intercambialidade são de pouca importância. Assim, 
crianças que iniciaram o esquema vacinal com a vacina 10- 

Valente podem completar com a vacina 13-Valente ou vice versa, apesar de se dar prefe-
rência para a manutenção do mesmo fabricante na vacinação aos dois, quatro e seis meses.

8.6 As vacinas pneumocócicas podem ser dadas 
simultaneamente com a vacina febre amarela?

O MS recomenda que as duas vacinas não sejam feitas concomitantemente e que 
seja dado o intervalo de 30 dias entre elas.

Para as pessoas que residam em áreas de potencial risco para FA ou que estejam 
se dirigindo para esses locais, priorizar a vacinação contra FA. 

A VCP10 está licenciada para uso em crianças de dois meses até 23 meses (< 2 anos) 
e a VCP13 para crianças de dois meses até cinco anos 11 meses e 29 dias (<6 anos).
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8.7

9.1

A vacina pneumocócica 10-valente pode ser 
aplicada concomitantemente com a triviral?

Como foi a implantação da vacina VIP no 
Calendário Básico de Vacinação da Criança?

Poliomielite Inativada – VIP

Não há qualquer interferência entre as vacinas pneumocócicas (10-valente ou 
13-valente) com as demais vacinas do calendário, exceto FA. 

O Brasil está se preparando para a erradicação mundial da poliomielite. A partir de 
Agosto de 2012, o país ampliou o Calendário de Vacinação Básico da Criança com a 
introdução da vacina injetável pólio, feita com vírus inativados, a qual é administrada 
em crianças que estão iniciando o esquema vacinal contra pólio. 

A Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), no entanto, recomenda que os 
países das Américas continuem utilizando a vacina oral, com vírus atenuado, até a 
erradicação mundial da poliomielite, o que garante a proteção de grupo.

O Brasil utiliza um esquema sequencial, com as duas vacinas, aproveitando as van-
tagens de cada uma, mantendo, assim, o país livre da poliomielite.  A VIP é aplicada 
aos dois e aos quatro meses de idade e a vacina oral (VOP) é utilizada aos seis meses 
e aos 15 meses de idade.

Protege contra poliomielite ou paralisia infantil.

Viajantes devem receber a vacina VOP quando saem do Brasil para áreas com cir-
culação do poliovírus selvagem:

•	África: Angola, Congo, Etiópia, Madagascar, Niger, Nigéria, Uganda, dentre outros;
•	No	sudeste	da	Ásia:	Índia,	China,	dentre	outros;
•	No	Mediterrâneo	Oriental:	Afeganistão,	 Paquistão,	Tajiquistão,	 Egito,	 So-

mália, Sudão, dentre outros. 

Protege contra poliomielite ou paralisia infantil.

10.1

Poliomielite – Sabin (VOP)

A VOP pode ser aplicada em adultos?

9
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10.2

10.3

10.4

Qual o esquema vacinal de VOP para adultos que 
estejam viajando para áreas com circulação do 
poliovírus selvagem?

A vacina VOP pode ser administrada em gestantes?

Qual intervalo a ser dado entre a vacina VOP e as 
demais vacinas de vírus vivos?

O mesmo da criança, ou seja, três doses com intervalo de 60 dias entre elas. Caso não seja 
possível completar o esquema antes da viagem, deve-se fazê-lo no país de destino.

Para indivíduos com três doses ou mais comprovadas, garantir uma única dose de reforço.

Para maiores informações ou discussão de casos específicos, 
procurar o Serviço de Atenção à Saúde do Viajante  
Rua Paraíba, 890, Funcionários - Telefone 3246-5026

A vacina Sabin é constituída de microorganismos vivos atenuados, portanto, é 
contra indicada para gestantes.

Caso haja necessidade de indicar a vacina poliomielite para gestantes, deve ser 
usada a vacina VIP, de vírus inativado.

Quando o uso da VOP não for concomitante com as demais vacinas de vírus vivos, 
o intervalo sugerido na Norma Técnica do Programa de Imunização (2008) é:

•	Pólio Oral e Rotavírus – 15 dias;
•	Pólio Oral e demais vacinas de vírus vivo atenuado (FA, Triviral, Varicela) – 

nenhum intervalo.
Salienta-se que a vacina hepatite B não é de vírus vivo. Portanto, não há interferência 

com vacinas de vírus vivo, podendo ser dada concomitantemente ou não. O mesmo se 
aplica a vacina de influenza (gripe), pois a mesma é constituída por fragmentos de vírus 
inativado, não havendo interferência na resposta das vacinas de vírus vivo.

Até o momento, o Ministério da Saúde disponibiliza a vacina de Pólio Inativada 
(VIP) somente para situações especiais, de acordo ao Manual do CRIE, págs. 83-85.

miolo_Vacina_Duvidas_Frequentes-6-2-2012.indd   20 6/2/2013   16:45:00



21

11.1

11.2

Quais são as vacinas contra o rotavírus atualmente 
licenciadas no Brasil? 

Quem iniciou esquema com a vacina rotavírus 
monovalente pode continuar o esquema com a 
vacina rotavírus pentavalente? 

Triplice Bacteriana – DPT

Vacina Rotavírus

Nos últimos anos foram licenciadas duas novas vacinas rotavírus. Uma delas, a va-
cina rotavírus do laboratório GSK, é composta por vírus atenuado, oral, monovalente, 
cepa RIX4414 do sorotipo G1 P[8] proveniente de humanos.  A outra vacina rotavírus, 
do laboratório MSD, é composta de vírus atenuado, oral, pentavalente, de rearranjo 
genético bovino-humano, sorotipos G1, G2, G3, G4 e sorotipos G que contenham 
P[8] (como o G9).

O PNI utiliza a vacina rotavírus monovalente, especialmente efi caz na prevenção 
de doença por rotavírus da cepa G1, mas os estudos mostraram que houve proteção 
cruzada para gastroenterite grave causada por outras cepas não –G1 (G2, G3, G4, e 
G9). Está indicado para crianças menores de 1 ano de idade, devendo ser adminis-
trada a primeira dose aos dois meses (um mês e 15 dias a três meses e 15 dias) e a 
segunda dose aos quatro meses (três meses e 15 dias a sete meses e 29 dias). 

A vacina rotavírus, pentavalente, deve ser administrada em três doses, para bebês 
entre seis semanas e 32 semanas, ou seja, um mês e 15 dias, até oito meses de vida, 
com intervalo mínimo de quatro semanas entre cada dose. 

Protege contra diarréias por rotavírus.

Os lactentes que iniciam a vacinação com determinada vacina devem idealmente 
terminar o esquema vacinal com o mesmo produto.
Entretanto, na indisponibilidade do mesmo produto, a vacinação não deverá ser in-
terrompida e a vacina que estiver disponível deverá ser administrada. Caso uma das 
doses tenha sido da vacina rotavírus pentavalente, um total de três doses deverá 
ser realizado, pois são necessárias duas doses do mesmo produto com intervalo 
mínimo de 30 (trinta) dias entre as doses.

Protege contra difteria, coqueluche e tétano.

11
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Tríplice Bacteriana tipo Adulto – dTpa

Protege contra difteria, coqueluche e tétano.
Recentemente, o Centro de Prevenção e Controle de Doenças (CDC) publicou 

dados epidemiológicos sobre a incidência de coqueluche na população americana, 
com expressivo aumento do número de casos a partir de 2005 nos adolescentes (> 
11 anos < 18 anos) e adultos (>18 anos) e, a partir de 2006, recomenda a vacinação 
contra pertussis com a vacina tríplice bacteriana tipo adulto (dTpa) em dose única, 
para todos adolescentes e adultos com até 64 anos. Adultos e adolescentes funcio-
nam como reservatório de infecção para recém-nascidos e lactentes ainda não total-
mente imunizados. 

O Programa Nacional de Imunização ainda não implantou a vacina tríplice bacte-
riana tipo adulto (dTpa).

12.1 Qual a idade máxima para se administrar a vacina DTP?

A vacina DPT só deve ser administrada até seis anos 11 meses e 29 dias, devido ao 
risco de eventos adversos.

13
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